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RESUMO 

 
O objetivo deste estudo foi analisar o uso do agrotóxico e a relação com impactos 
ambientais relatados por trabalhadores rurais na região das Missões, RS. Ainda, 
verificar a relação entre o uso de agrotóxicos e a saúde humano por meio do modelo 
Força Motriz, Pressão, Situação, Exposição, Efeito, Ações (FPSEEA). O estudo foi 
desenvolvido de modo quantitativo, com delineamento transversal, abordagem 
quantitativa, alcance descritivo e analítico. A amostragem foi realizada por 
conglomerados em dois estágios, com seleção proporcional ao número de 
estabelecimentos agropecuários no primeiro estágio e 292 agricultores, no segundo 
estágio.  Após a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
participaram do estudo, trabalhadores rurais com no mínimo 18 anos de idade, que 
utilizam agrotóxicos e trabalham pelo menos 15 horas por semana em atividades da 
agricultura. A análise estatística dos dados foi realizada com o auxilio do software R 
(3.4.3), com o teste de qui-quadrado para associação entre fatores e duas variáveis 
principais. Métodos alternativos para redução do uso do agrotóxico e impactos 
ambientais na opinião do trabalhador rural, com nível de 5% de significância. 
Aplicou-se, também, o modelo FPSEEA para verificar a relação dos indicadores, 
definidos pelos fatores na saúde humana. Observou-se uma predominância (n=232; 
79,5%) de indivíduos com no mínimo, 40 anos de idade e uma proporção 
homogênea das terras entre agricultores familiares e aqueles com área superior a 80 
ha (n=147; 50,3%). Entre os entrevistados 104 (70,7%) acreditam que o ambiente 
pode sofrer impactos negativos devido uso os agrotóxicos. O modelo FPSEEA, 
demostrou ser uma ferramenta útil na determinação de como fatores 
socioambientais podem afetar a saúde. Os piores indicadores encontram-se 
presentes nos municípios de Garruchos, Guarani, Santo Ângelo e Santo Antônio das 
Missões revelando que muitos dos indivíduos expostos aos agrotóxicos já possuíram 
algum tipo de mal estar após a manipulação desses produtos. 
 

 
Palavras-chave: Agrotóxicos; Região das Missões, Trabalhador rural, Impactos 
Ambientais.  
 
 

 

 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

The aim of this study was to analyze the use of pesticides and the relationship with 

environmental impacts reported by rural workers in the Missions region, RS. Also, to 

verify the relationship between the use of pesticides and human health through the 

model Driving Force, Pressure, Situation, Exposure, Effect, Actions (FPSEEA). The 

study was developed quantitatively, with cross-sectional design, quantitative 

approach descriptive and analytical range. Sampling was performed by two-stage 

conglomerates, with selection proportional to the number of agricultural 

establishments in the first stage and 292 farmers in the second stage. After signing 

the Informed Consent Form (FICF) participated in the study, rural workers at least 18 

years old, who use pesticides and work at least 15 hours a week in agricultural 

activities. Statistical analysis of the data was performed with the aid of software R 

(3.4.3), with the chi-square test for association between factors and two main 

variables. Alternative methods for reducing pesticide use and environmental impacts 

in the opinion of the rural worker, with a 5% significance level. The FPSEEA model 

was also applied to verify the relationship of indicators, defined by the factors in 

human health. There was a predominance (n = 232; 79.5%) of individuals at least 40 

years old and a homogeneous proportion of land between family farmers and those 

with an area greater than 80 ha (n = 147; 50.3 %). Among respondents 104 (70.7%) 

believe that the environment can be negatively impacted by pesticide use. The 

FPSEEA model has proved to be a useful tool in determining how social and 

environmental factors can affect health. The worst indicators are present in the 

municipalities of Garruchos, Guarani, Santo Ângelo and Santo Antônio das Missões 

revealing that many of the individuals exposed to pesticides already had some kind 

of malaise after handling these products. 

 

Keywords: Pesticides; Mission Region, Rural Worker, Environmental Impacts.  
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1 Introdução 

 

Nas últimas décadas a produção agrícola  intensificou o uso do solo, através 

da utilização de novas tecnologias, fertilizantes, espécies melhoradas e a utilização 

de agrotóxicos (OLIVEIRA, et al. 2011), características da chamada “modernização 

agrícola” brasileira, iniciada nas décadas de 1960 e 1970 (PORTO; MILANEZ, 

2009). 

Desde a utilização de agrotóxicos então vem crescendo em ritmo acelerado, 

com destaque para o ano de 2008 em que o Brasil ocupou se destacou como maior 

consumidor de agrotóxicos do mundo (CARNEIRO et al. 2015) respondendo 

atualmente por 1/5 de todo o agrotóxico produzido (BOMBARDI, 2012). A Figura 1 

apresenta o aumento expressivo na utilização de agrotóxicos no período de 2000 a 

2017. 

 

 

Figura 1 - Consumo de agrotóxicos e afins no Brasil, 2000 a 2017. 
Fonte: IBAMA, 2018. 
Nota: O sistema de informação não disponibilizou informações referentes aos anos de 2007 e 2008. 

  

Em território nacional, o Estado do Rio Grande do Sul (RS) destaca-se no 

consumo de agrotóxicos, com 70% dos estabelecimentos agropecuários fazendo 

uso desses produtos (IBGE, 2017). Um levantamento realizado pelo Centro de 

Vigilância em Saúde da Secretaria da Saúde, do estado do Rio Grande do Sul 

(2010), demostrou que no Rio Grande do Sul, a bacia hidrográfica onde localiza-se a 

região das Missões destaca-se no consumo de agrotóxicos (Figura 2). 
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Figura 2 - Utilização (l/km²/ano) dos Agrotóxicos no Rio Grande do Sul. 
Fonte: CEVS/SES (2010). 

 

 Este tema tem se tornado pauta de muitas discussões em órgãos 

governamentais e na sociedade civil. Pode-se destacar, em nível nacional; o dossiê 

da ABRASCO – Associação Brasileira de Saúde Coletiva alertando para o uso de 

crescente de agrotóxicos no país, os riscos de contaminação ambiental e os 

impactos sobre a saúde. O uso desses compostos causam efeitos que não refletem 

somente em benefícios sociais, mas sim em problemas ambientais e de saúde 

pública (VIEIRA et al.2017), sendo responsáveis por complexas contaminações 

químicas, especialmente, no meio rural (GARCIA; ALVES FILHO, 2005; PERES, 

2009). 

A larga utilização de agrotóxicos nos processos de produção agrícola impacta 

em modificações ambientais, seja pela contaminação de comunidades de seres 

vivos ou pela sua acumulação nos segmentos bióticos e abióticos e no ecossistema 

(água, ar, solo, sedimentos) (PERES et al.2003). 

Diferenças estruturais nas propriedades das substâncias químicas, condições 

meteorológicas, localização da área, topográfica e práticas de manejo agrícola, 

podem afetar o destino dos agrotóxicos no ambiente (SPADOTTO, 2006) gerando 

riscos de contaminação em águas subterrâneas em locais com alto consumo de 
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agrotóxicos em áreas agrícolas (SOARES et al. 2017). Na região das Missões, a 

pesquisa desenvolvida por Becker (2018) revelou a presença de agrotóxico em 

poços artesianos utilizados para abastecer o município de Cerro Largo, RS, 

evidenciando a contaminação ambiental oriunda da utilização excessiva desses 

químicos. 

Outro efeito indesejável dos agrotóxicos é a contaminação de espécies que 

não interferem no processo de produção que se busca controlar (espécies não-

alvos), tais como mamíferos, peixes, aves e a própria espécie humana, contribuindo 

para a desregulação do equilíbrio ecológico (PERES et al. 2007). Alguns tipos de 

agrotóxicos, como os organoclorados, podem se acumular ao longo da cadeia 

alimentar por meio de biomagnificação (aumento do nível trófico). 

Soares e Porto (2007) relatam que os efeitos negativos dos agrotóxicos no 

ambiente dependem intrinsicamente de sua toxicidade aos ambientes aquáticos, 

terrestres  e ao ser humano, dependendo diretamente das concentrações atingidas 

nos diferentes compartimentos ambientais (solo, água, planta e atmosfera), que por 

sua vez, dependem do modo e das condições de aplicação, das doses usadas e do 

comportamento dessas substancias  no meio ambiente (SPADOTTO et al. 2004). 

Souza e Andrade (2014) mencionam que a degradação do ambiente, além de 

afetar o ecossistema, provoca o desequilíbrio de várias formas de vida e produz  

riscos e agravos à saúde coletiva.  Uma pesquisa desenvolvida por Araújo-Pinto et 

al. (2012) demostrou os riscos à saúde e ao ambiente associados à intensa 

utilização de agrotóxicos nas diversas atividades agrícolas no Estado do Rio de 

Janeiro. 

Araújo et al. (2007) mencionam que para mudar essa realidade, se faz  

necessário conscientizar o trabalhador  rural quanto aos elevados riscos da 

utilização de agrotóxicos para a saúde humana e para o meio ambiente. Troian et 

al.(2012) aludem sobre a importância de se conhecer a percepção dos agricultores, 

de modo a entender a visão destes sobre o objeto de estudo e assim elaborar 

estratégias eficientes que contribuam com a redução na utilização de agrotóxicos. 

Assim, foi proposto esse estudo como objetivo de verificar e analisar a opinião 

dos trabalhadores rurais quanto aos impactos ambientas do uso dos agrotóxicos, 

assim como os métodos alternativos utilizados para redução desses, na Região das 

Missões, RS. Esta pesquisa é parte do projeto aprovado no Edital Universal de 2016 

do CNPq com o seguinte título “Análise da Exposição a Agrotóxicos entre 



18 
 

Agricultores na Região das Missões, RS” que deu origem além dessa dissertação, 

outra dissertação com o título “Perfil ocupacional de trabalhadores rurais expostos a 

agrotóxicos, região das Missões, RS. Além disso, tem sua importância assentada na 

linha de pesquisa Qualidade Ambiental e Saúde, pertencente ao Grupo de Pesquisa 

cadastrado no CNPq - Monitoramento e Qualidade Ambiental. 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Verificar e analisar a opinião dos trabalhadores rurais quanto aos impactos 

ambientas do uso dos agrotóxicos, assim como os métodos alternativos utilizados 

para redução desses, na Região das Missões, RS 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

 Verificar métodos alternativos para redução do uso de agrotóxico 

utilizados pelos trabalhares rurais na região das Missões 

 Verificar associação entre fatores definidos pelas práticas ocupacionais 

dos trabalhadores rurais e métodos alternativos para redução do uso 

do agrotóxicos utilizados pelos participantes da pesquisa; 

 Verificar associação entre fatores definidos pelas práticas ocupacionais 

dos trabalhadores rurais e os impactos ambientais na opinião dos 

participantes da pesquisa; 

 Verificar a relação entre indicadores de uso de agrotóxicos definidos 

pelos componentes do modelo FPSEEA (Força Motriz, Pressão 

Situação, Exposição, Efeito, Ação) e a saúde humana. 

 

  



19 
 

2 Fundamentação teórica 

 

Neste capítulo é apresentado o referencial teórico da dissertação, 

fundamentando á luz da teoria os preceitos necessário, afim de detalhar os objetos 

de estudo que circunda o tema.  Está estruturado da seguinte forma: agrotóxicos no 

Brasil; agrotóxico e saúde ambiental; práticas de cultivo que diminuem o consumo 

de agrotóxicos e seus impactos no ambiente e, a percepção quanto ao uso do 

agrotóxico. Os temas passam pela conceituação e classificação dos agrotóxicos, 

problemas ambientais ocasionados pelo uso excessivo do agrotóxico, práticas que 

podem reduzir o consumo de agrotóxicos e percepção quanto ao uso do agrotóxico. 

2.1 Agrotóxicos no Brasil 

 

No Brasil, a agricultura representa uma das principais bases econômicas 

nacionais, correspondendo a 23% do Produto Interno Bruto (PIB) (CATTELAN, 

2017). No mercado internacional, o país lidera a exportação de café, açúcar, suco de 

laranja, soja e carnes de frango e bovina e segundo lugar em milho e óleo de soja 

(VIEIRA JUNIOR e CONTINI, 2018). 

 Contudo, a intensa demanda da agricultura brasileira reflete na necessidade 

de se utilizar insumos como fertilizantes e agrotóxicos, de modo a garantir 

produtividade e qualidade das lavouras, uma vez que as condições agroclimáticas, a 

ocorrência de organismos como insetos e fungos, pode prejudicar o rendimento de 

diversas culturas (TERRA, 2008).  

 A partir das décadas de 1960 e 1970, o Plano Nacional de Desenvolvimento 

Brasileiro incentivou o consumo de agrotóxicos alicerçando as indústrias de 

fabricação de insumos agrícolas com a isenção de impostos (IPI, PIS/PASEP, 

COFINS e ICMS) e influenciando a compra de produtos através do crédito rural, o 

qual obrigava os agricultores, com projetos financiados, a adquirirem cotas definidas 

de agrotóxicos (PELAEZ et al, 2010; LONDRES, 2011). 

O incentivo á compra de agrotóxicos e a necessidade de garantir produtos de 

qualidade para o mercado condicionaram diversos produtores rurais ao uso desses 

químicos e que era essencial para a sobrevivência dos negócios (KMELLÁR et al. 

2008). 

Entre 1975 e 2007, este conjunto de fatores levou o Brasil a participar do 
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grupo dos seis maiores consumidores de agrotóxicos do mundo. Em 2008, o país 

atingiu o maior mercado mundial de agrotóxicos, alcançando US$ 7,1 bilhões de 

dólares em vendas de acordo com a Associação Nacional de Defesa Vegetal 

(ANDEF, 2019).  Em 2010, a transição da agricultura tradicional para a agricultura 

intensiva levou o Brasil a se tornar maior consumidor mundial, per capita, de 

agrotóxicos (CARNEIRO et al. 2015).  

Entre os anos de 2000 e 2012, as vendas de agrotóxicos tiveram crescimento 

de 194,09% (BRASIL, 2013).  

Até a década de 1970 a regulamentação dos pesticidas era pouco rigorosa e 

facilitou o rápido registro de substâncias agrotóxicas, muitas delas já banidas pelas 

legislações de países desenvolvidos (PELAEZ et al. 2010).   

Somente em 1989, com a lei 7.802/89 regulamentou-se a fabricação e o uso 

dos agrotóxicos no país, tornando o processo de registro desses produtos muito 

mais exigentes (BRASIL, 1989). Essa lei, definiu os agrotóxicos como produtos e 

agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores 

de produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas 

pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros 

ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade 

é alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa 

de seres vivos considerados nocivos (BRASIL, 1989). 

A lei 7.802/89 traçou novas diretrizes quanto ao desenvolvimento de 

pesquisas e experimentação envolvendo agrotóxicos, definindo critérios para a 

produção, rotulagem, transporte, armazenamento, comercialização, embalagem, 

propaganda comercial, registro, classificação, controle, inspeção e a fiscalização 

desses produtos e, a obrigatoriedade do receituário agronômico para a venda de 

agrotóxicos (BRASIL, 1989). 

Entretanto, até 2001 empresas interessadas em produzir agrotóxicos com 

patentes vencidas podiam utilizar referências disponíveis na literatura internacional, 

sobre testes de toxicidade crônica para registrar diversos produtos, sem considerar a 

composição físico-química, fazendo com que os critérios de avaliação fossem muito 

mais subjetivos e com menor rigor.  

Em 2002, através do decreto nº 4.074, a nova estrutura de registro dos 

agrotóxicos passou a ser compartilhada pelos Ministérios da Agricultura, da Saúde e 

do Meio Ambiente.  
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A avaliação do desempenho agronômico do produto é responsabilidade do 

Ministério da Agricultura, a avaliação toxicológica é tarefa do Ministério da Saúde e a 

avaliação ambiental está a cargo do Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2002; 

ZAMBOLIM et al. 2003).  

A classificação toxicológica dos ingredientes ativos é realizada pela ANVISA 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária). Os estudos necessários a essa avaliação 

são DL (Dose Letal) oral aguda, DL 50 (Dose Letal 50 mg/kg) dérmica aguda, 

irritabilidade ocular, irritabilidade dérmica, sensibilização dérmica e CL 50 

(Concentração Letal 50 mg/kg)  e são realizados em animais de laboratório 

conforme os protocolos internacionais.  Com base nos resultados sugerem-se 

medidas relativas à proteção da saúde humana, como precauções durante o 

manuseio e aplicação, com o(uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 

primeiros socorros e informações médicas (MENTEN et al. 2011). 

A avaliação ambiental é realizada pelo IBAMA (Instituto Brasileiro de Meio 

Ambiente) que realiza estudos físico-químicos, verifica o comportamento dos 

agrotóxicos no solo, realiza avaliações toxicológicas em organismos não alvos e 

verifica toxicidade oral, dérmica e inalatória, irritação ocular e dérmica, potencial 

mutagênico para procariotos e eucariotos, potencial teratogênico, genotoxidade1, 

embriofetotóxicidade2 e potencial carcinogênico para animais superiores. A 

avaliação realizada pelo IBAMA envolve um ou mais componentes ambientais e 

determina a extensão do risco do perigo e estabelece recomendações e restrições 

para a utilização destes produtos (IBAMA, 2009). 

As informações referentes à toxicologia e classificação ambiental dos 

agrotóxicos estão presentes nos rótulos e nas bulas, auxiliando na proteção da 

saúde humana e na redução de acidentes ambientais (Decreto n° 4.074/02), 

conforme Quadro 1. 

 

 

 

 

                                                
1
 Danos ocasionados ao material genético no interior de uma célula, causando mutações ou apoptose 

(OLIVEIRA  et al. 2013). 
2
 Alterações induzidas durante o desenvolvimento, entre a concepção e o nascimento (BARROS e 

DAVINO, 2008). 
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Quadro 1 - Classificação toxicológica e ambiental dos agrotóxicos. 

Classe  Classificação Toxicológica Classificação Ambiental Faixa colorida 

I Extremamente tóxico  Altamente perigoso  Vermelha 

II Altamente tóxico Muito perigoso  Amarela 

III Medianamente tóxico Perigoso  Azul 

IV Pouco tóxico Pouco perigoso  Verde 

Fonte: Savoy, (2011).  

 

 Em 2006, o sistema de registros de agrotóxicos foi modificado através do 

decreto nº 5.981, que separou o processo de avaliação em etapas sucessivas, que 

evoluem em grau de complexidade, compostas por avaliação de processos físico-

químicos, avaliação quanto à toxicidade aguda e mutagenicidade e testes de 

toxicidade crônica (BRASIL, 2006). A legislação brasileira tornou-se bastante 

avançada, quando comparada às agências regulamentadoras mais rigorosas do 

mundo como Environmental Protection Agency (EPA) dos Estados Unidos, e 

European Food Safety Authority (EFSA) da União Europeia (ZAMBOLIM et al. 

2003).Em 2009, foi publicado o decreto nº 6.913, que regulamenta o registro de 

produtos utilizados na agricultura orgânica.   

Atualmente, diversos Projetos de Leis (PL) que tratam sobre a utilização de 

agrotóxicos tramitam na câmara do senado brasileiro, as pautas variam entre a 

proibição de componente e princípios ativos, alterações nas embalagens, eficiência 

agronômica, mudanças nos processos de registro, análise de resíduos em alimentos 

e vegetais in natura, incentivo a produção de alimentos livres de agrotóxicos, 

penalidades aos que utilizam agrotóxicos proibidos no Brasil (BRASIL, 1999; 

BRASIL, 2011; BRASIL, 2012; BRASIL, 2015a; BRASIL, 2015b; BRASIL, 2015c; 

BRASIL, 2015d; BRASIL, 2015e; BRASIL, 2016a; BRASIL, 2016b; BRASIL, 2016c; 

BRASIL, 2016d; BRASIL, 2016e; BRASIL, 2017a; BRASIL, 2017b; BRASIL, 2017c; 

BRASIL, 2018). 

 

2.2 Agrotóxico e Saúde Ambiental  

 

Segundo Sobral e Freitas (2010), o ambiente no qual o indivíduo está inserido 

pode corroborar para o surgimento de enfermidades. Para os autores, esta relação 

se tornou mais evidente no final do século XVIII e meados do século XIX, por meio 

dos efeitos dos processos da industrialização e urbanização sobre o ambiente e as 

condições de vida e trabalho das populações.  
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 Na literatura, pesquisadores evidenciam a relação entre diversos agravos à 

saúde devido as condições ambientais e de saneamento básico inadequado. 

Ferreira et al. (2016) alude que a ineficiência destes serviços implicam diretamente 

no aumento dos gastos com a saúde pública, no tratamento de doenças de 

veiculação hídrica. Rodrigues  et al. (2017) discutem as doenças zoonóticas 

transmitidas, dos animais para os humanos, como a doença de Chagas, raiva, 

leishmaniose, leptospirose, febre amarela, dengue e malária. De acordo com o 

autor, os processos de urbanização, pecuária e industrialização vêm proporcionando 

a proliferação de diversos agentes infecciosos. 

Estudos recentes abordam como as modificações no ambiente rural também 

podem afetar diretamente a saúde humana. O intenso uso do solo, somadas a 

manipulação incorreta de agrotóxicos podem gerar agravos severos á saúde e ao 

ambiente (BRUSAMARELO et al. 2018). Pignati et al (2007) apontam que mesmo, o 

contato do indivíduo num período de curta exposição à agrotóxicos, pode levar a 

sinais e sintomas como náusea, cefaléia, tontura, vômito, parestesia, fasciculação 

muscular, desorientação e dificuldade respiratória. 

Segundo Siqueira e Kruse (2008), os trabalhadores rurais estão entre os 

indivíduos mais expostos a agrotóxicos, devido o uso frequente destes nas lavouras 

e ao uso inadequado dos EPIs durante o preparo e aplicação. Os EPIs protegem os 

trabalhadores agrícolas que utilizam pesticidas, minimizando os riscos de 

intoxicações, oriunda da exposição dérmica, oral e ocular (ASCARI et al. 2012).  

O cenário rural brasileiro revela que diversos produtores manipulam os 

agrotóxicos totalmente desprotegidos. Esta realidade é observada nos trabalhos 

desenvolvidos por Silva et al (2013) no município de Pelotas, RS, revelando que 

51% dos plantadores de fumo não utilizavam EPIs em seus ambientes de trabalho. 

No interior de Londrina, PR ,estudo realizado por Gonçalves et al. (2010) demostrou 

que 70% dos agricultores que cultivavam hortaliças utilizavam EPI apenas de 

maneira parcial, ficando expostos a ação de compostos químicos perigosos. 

Neste contexto, a literatura enfatiza sobre as diversas enfermidades 

relacionadas à exposição à agentes químicos utilizados no combate a pragas 

agrícolas como intoxicações, depressão, má formação congênita, e problemas 

respiratórios  (MACHADO, 2018; RIBEIRO, 2014; SILVA et al. 2011;FARIA et al. 

2007). 

Outro aspecto relevante e abordado por Friedrich et al. (2018)  refere-se a 
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contaminação ambiental ocasionada pelos agrotóxicos. Ribas e Matsumura (2009) 

mencionam que mesmo seguindo normas específicas de segurança, quanto a 

aplicação dos pesticidas e respeitando os limites de distância mínima de cursos 

d‟água, residências e outras plantações, os compostos presentes nestes produtos 

podem ser transportados e atingir áreas distantes dos locais de aplicação.  

Fatores como regulagem dos equipamentos, condições climáticas, 

propriedades físico-químicas dos agentes aplicados e deposição na cultura tratada, 

podem sofrer com a ação do vento atingindo espécies não alvo, implicando em 

efeitos negativos no ambiente (FRIEDRICH et al. 2018).  

Para Steffen et al. (2011) menos de 0,1% dos pesticidas efetivamente 

aplicados alcançam as pragas, ou seja, 99,9% têm potencial de translocar para 

outros compartimentos ambientais. Assim, pode infiltrar no solo juntamente com a 

água de precipitação, percolando no perfil ou escorrer superficialmente até cotas 

mais baixas do terreno, contaminando reservatórios, lagos e rios, e expondo os 

organismos aquáticos a níveis de agrotóxicos que podem ser tóxicos a várias 

espécies.   

Bortoluzzi et al. (2006), constataram o comprometimento da qualidade das 

águas superficiais de cursos d‟água em uma microbacia hidrográfica de cabeceira 

com cultivo de fumo em Agudo, RS, devido à presença de princípios ativos de 

agrotóxicos. O estudo desenvolvido por Britto et al. (2015) sugerem que os 

princípios ativos 2,4-D, bispiribaque-sódico, imazapique, imazatapir, lambda-

cialotrina, tetraconazol e tiametoxam apresentaram possíveis contaminações das 

águas subterrâneas. 

O trabalho desenvolvido por Rebelo e Caldas (2014) mostra que organismos 

não alvos como algas, abelhas, peixes, aves e ratos são afetados pelo uso de 

agrotóxicos, refletindo sobre a dieta alimentar e reprodução desses indivíduos. 

Ferreira (2016) verificou que produtos como o glifosato e diuron ocasionaram danos 

nas brânquias de quatro espécies de peixes amazônicos. Silva (2017) e Silva 

(2015b) observaram alterações na reprodução de indivíduos da espécie de peixe 

Danio rerio devido ao contato com herbicidas, bem como alterações genéticas em 

Astyanax spp.  

Autores como Jardim et al (2009) identificaram efeito negativo dos agrotóxicos 

(DDT) na capacidade reprodutiva das aves. Situações semelhantes foram 

observadas por agricultores no município de Macau, RJ, os quais relataram que a 
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utilização desse tipo de produto nas lavouras levou a redução de espécies de 

pássaros e peixes (CASTRO e CONFALONIERI, 2005).  

Oliveira-Filho et al (2010)  descrevem um surto de intoxicação por 

organofosforado  em bovinos na mesorregião centro ocidental do Rio Grande do Sul, 

através da  contaminação da água  fornecida aos animais, resultando na morte de 

vinte indivíduos. Para Barros e Driemeier (2007), a intoxicação de bovinos também 

pode ocorrer devido a contaminação das áreas de pastejo recentemente 

pulverizadas, deriva dos inseticidas pela ação do vento, durante as aplicações sobre 

culturas, através da utilização de feno feito de plantas pulverizadas e através da 

utilização de embalagens vazias como bebedouros.  

Pesquisas desenvolvidas por Lemes et al (2004) demonstraram que a 

intoxicação de bovinos podem contribuir para existência de resíduos de agrotóxicos 

no leite de vaca. Pittella (2009) identificou a presença de agrotóxicos no mel, 

analisando 46 amostras oriundas de diferentes regiões do Brasil. Granella et  al. 

(2013) analisaram cinco marcas de leite pasteurizado orgânico certificadas e cinco 

marcas de leite pasteurizado convencional. Os resultados mostraram que tanto o 

leite orgânico quanto o convencional apresentaram contaminação por agrotóxicos, 

em que,das 56 amostras obtidas, cinco (8,9%) continham resíduos de agrotóxicos.   

Alguns pesquisadores vêm observando efeitos dos agrotóxicos em abelhas e 

polinizadores. Malaspina et al. (2008) identificaram resíduos de inseticidas acima do 

limite permitido (0,01 mg/kg) em diversas amostras de abelhas coletadas em Boa 

Esperança do Sul, SP. Colin (2004) verificou que o inseticida fipronil, utilizado nos 

cultivares explorados pelas abelhas, provocou a morte de 10 a 65% dos indivíduos 

depois de 10 dias da aplicação. Além dos efeitos de toxicidade aguda levando a 

morte das abelhas, os inseticidas podem também provocar alterações 

comportamentais nos indivíduos, que ao longo do tempo acarretará sérios prejuízos 

na manutenção da colônia (MALASPINA et al., 2008).  

É evidente de que as ações dos agrotóxicos sobre o meio ambiente afetam 

direta e indiretamente a qualidade de vida da população e a saúde humana. Neste 

sentido Franco Netto et al. (2009), mencionam sobre a necessidade de se elaborar 

indicadores de saúde ambiental adaptados para diversas regiões, de modo a 

compreender a combinação dos determinantes sociais e ambientais, constituindo um 

passo importante para desenvolver ações intersetoriais de gestão na saúde pública.   

Pesquisas recomendaram a utilização do modelo Força Motriz, Pressão, 
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Situação, Exposição, Efeito e Ação (FPSEEA), para mensurar e monitorar as 

possíveis situações de agravos relacionadas à saúde populacional (FREITAS, 

2007). Este modelo foi desenvolvido pela Organização Mundial da Saúde, através 

do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e da Agência de 

Proteção Ambiental dos Estados Unidos (USEPA), é utilizado por pesquisadores 

para verificar a relação de fatores ambientais e condições de saúde.  

De acordo com Sobral et al (2011), o modelo FPSEEA enquadra-se em uma 

proposta de organização de indicadores, que busca explicar de maneira integrada, 

como a condição de saúde está inter-relacionada com diferentes componentes 

causais. O componente Força motriz (F) correspondente aos fatores que influenciam 

vários processos ambientais, como o crescimento econômico (PIB e PIB per capita), 

crescimento populacional, taxa de urbanização podendo levar à intensificação das 

atividades humanas. Resultam na geração de pressões (P) sobre o ambiente que se 

expressam como consequência dos processos produtivos e da ocupação humana 

(mineração, a produção de energia, serviços industriais, o transporte, turismo, 

agricultura e extração de madeira). Essas pressões aumentam a frequência ou a 

magnitude de determinadas situações (S) ambientais resultando em efeitos 

negativos sobre a saúde, como enchentes, secas, poluição do ar, solo e água. As 

mudanças na situação ambiental geram exposição (E) de determinados grupos 

populacionais sujeitados a situações de risco devido ao local (residência, trabalho, 

lazer etc.) tempo de exposição (segundos, dias, meses, anos e décadas) e vias de 

exposição (ingestão de alimentos e água, contato dérmico e inalação) podendo 

resultar em diferentes efeitos sobre a saúde suscitando em diversos desafios para a 

implementação de políticas públicas e ações (A) que devem ser direcionadas para 

todos os níveis da matriz de indicadores.  

Para o autor uma das grandes vantagens do modelo FPSEEA é reconhecer, 

em um sistema de indicadores, que alterações na situação ambiental, que decorrem 

de forças motrizes (decisões sobre as políticas sociais e econômicas) e pressões 

(geradas por setores de atividades econômicas - transporte, energia, habitação, 

agricultura, etc. - através de todos os estágios da cadeia produtiva). 

Estudos desenvolvidos por Araújo-Pinto et al (2012) aplicaram esta 

metodologia visando à caracterização dos riscos à saúde do trabalhador rural e ao 

ambiente decorrentes do uso intensivo de agrotóxicos no estado do Rio de Janeiro, 

evidenciando a utilização e aplicabilidade desse modelo para avaliar as condições 
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de saúde ambiental, levando-se em considerações diferentes cenários. 

2.3 Práticas de cultivo que diminuem o consumo de agrotóxicos e seus 
impactos no ambiente 
 

Segundo Padua et al (2015) a agricultura orgânica vem se apresentando 

como uma alternativa na produção sustentável de alimentos. Agindo como 

instrumento de agregação de valor e incremento nutricional, possibilitando mais 

qualidade de vida para os agricultores e consumidores, evocando para a 

sustentabilidade do meio ambiente através de técnicas de produção menos 

impactantes, e em sintonia com as dimensões do desenvolvimento (REDIN, 2015). A 

agricultura orgânica se destaca como uma das alternativas de renda para os 

pequenos agricultores, devido à crescente demanda mundial por alimentos mais 

saudáveis (CAMPANHOLA; VALARINI, 2001). Darolt e Skora Neto, (2002) 

apresentam um estudo de caso sobre o cultivo de soja, uma das culturas que mais 

utiliza agrotóxicos no Brasil. 

 Braibante e Zappe (2012) mencionam que substituir a utilização de agrotóxicos no 

combate a pragas em diversas culturas é uma alternativa eficiente para redução dos 

impactos ambientais que estes produtos oferecem. Segundo estes autores, 

compostos orgânicos de origem vegetal como o piretro ou pó da Pérsia, proveniente 

de flores secas de Chrysanthemum cinerariaefolim e Chrysanthemum coccineu, 

possui constituintes químicos que são responsáveis pela atividade inseticida. 

O Manejo Integrado de Pragas (MIP) é outra alternativa para combater pragas 

e doenças sem a utilização de agrotóxicos. Este sistema procura preservar e 

aumentar os fatores de mortalidade natural das pragas pelo uso integrado dos 

métodos de controle selecionados com base em parâmetros técnicos, econômicos, 

ecológicos e sociológicos (MOURA et al. 2014).  É definida como um sistema de 

manejo de organismos nocivos que utilizam técnicas e métodos apropriados para 

manter as populações de organismos nocivos em níveis abaixo daqueles que 

causam prejuízo econômico (CARVALHO e BARCELLOS, 2012). 

Uma das bases do MIP é o monitoramento de insetos que ocorrem na cultura, 

definindo o que é praga primária e secundária, e o que é inimigo natural, frequência 

de ocorrência e época do ano, contribuindo na tomada de decisão de quais 

agrotóxicos devem ser aplicados e quando devem ser aplicados (VALICENTE, 
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2015). 

Através dessa técnica, Gravena et al (1998) reduziram acentuadamente o 

número de aplicações de inseticidas sem alterar a produtividade da cultura do 

tomate. No plantio de maracujá, o MIP foi eficiente. As táticas de manejo adotadas 

foram manutenção dos inimigos naturais, monitoramento, catação dos insetos, poda, 

irrigação, uso de calda bordalesa, extrato de orange, nim e citronela, entre outras 

medidas, que evitaram a expansão populacional de insetos pragas, sem prejuízos e 

inviabilidade produtiva para o produtor. 

Na cultura da soja, um estudo sobre a produtividade obtida em lavouras 

comerciais no estado do Paraná, demostrou que é possível garantir a produção e 

ainda reduzir os custos com o controle de pragas no equivalente a três sacas por 

hectare, reduzindo o número de aplicações de inseticidas realizadas para o controle 

de lagartas e percevejos (CONTE; FERREIRA, 2014).  

Wolfenbarger et al. (2008), aludem sobre o uso de novas tecnologias para 

redução de inseticidas tradicionais, evitando impacto em organismos não alvo. 

Waquil (2005) menciona sobre o uso de espécies vegetais transgênicas, que são 

geneticamente modificadas para possuírem proteínas ativas contra insetos. No 

mercado essa tecnologia já está incorporada às culturas de milho, algodão, soja e 

arroz.  

Silva (2018) menciona as vantagens encontradas no milho transgênico. Nesta 

cultura, há inserção de um ou mais genes da bactéria Bacillus thuringiensis (Bt) que 

é responsável pela formação de proteínas tóxicas para alguns insetos. A ingestão 

dessa toxina pela lagarta altera o balanço osmótico celular, inibindo a ingestão de 

alimentos levando o inseto à morte. Através dessa tecnologia pode-se reduzir os 

prejuízos causados por insetos, além de auxiliar na redução de crescimento de 

fungos. O uso de Bacillus thuringiensis na soja, também se mostrou eficiente no 

controle da lagarta-da-soja (Anticarsia gemmatalis) e a lagarta falsa-medideira 

(Chrysodeixis includens) proporcionando uma redução na utilização dos inseticidas 

tradicionais, apresentado indícios de impacto em organismos não alvo (BERNARDI 

et al 2012). 

Andrade e Exangelista (2018) mencionam que antes do uso da soja Bt 

transgênica, produtos formulados com Bacillus thuringiensis foram utilizados como 

uma ferramenta ecologicamente viável proporcionado algumas vantagens como o 

uso específico em insetos-alvos, o efeito não poluente ao meio ambiente, a 
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inocuidade a mamíferos e vertebrados, assim como a ausência de toxicidade às 

plantas. Pesquisas desenvolvidas por Kuss  et al (2016) demostram eficiência de 

inseticidas biológicos a base de Bacillus thuringiensis com combate de Lepidoptera: 

Noctuidae na cultura da soja. 

Segundo Lourenção et al (2010) o uso de  Bacillus thuringiensis não 

apresenta riscos ao sistema digestivo de humanos e animais superiores, contudo Há 

pesquisas que enumeram efeitos considerados malefícios gerados pelo consumo de 

produtos transgênicos destinados à agricultura e à alimentação humana.  

 Quirino et al (2008) ressalta que o uso de sementes transgênicas podem 

ocasionar efeitos contrários e contribuir no consumo de agrotóxicos, para o autor o 

uso de cultivares de soja transgênica RR (resistente ao Roundup), possibilita 

aplicação do herbicida glifosato sobre a plantação, destruindo as ervas daninhas 

sem causar qualquer dano à soja transgênica melhorando a produtividade. Vaz 

(2006) afirma que o volume de agrotóxicos empregado nas plantações pode ser de 

fato menor, porem o que se percebe nos EUA, e que após anos de plantio de soja 

RR não houve redução de agrotóxicos utilizados. 

Malavolta et al (2002) mencionam que uma adubação adequada, além de 

aumentar a quantidade do produto, deixa a planta mais resistente ao ataque de 

algumas pragas e moléstias. Para Sabato et al (2013) plantas com desequilíbrios 

nutricionais, por falta ou por excesso de nutrientes, estão sempre mais sujeitas à alta 

severidade de doenças, e que a adubação e correção do ph, baseada em análises 

de fertilidade do solo, é uma das medidas complementares que  podem contribuir 

para o controle de doenças em milho.  

De acordo com Ueno, (2004) no cultivo de morango práticas como a utilização 

de mudas sadias, adubação equilibrada, eliminação de folhas, flores e frutos 

doentes da lavoura, eliminação de restos de cultura, após o final do ciclo e evitar 

plantio sucessivo, perto de lavouras velhas ou doentes, podem reduzir a utilização 

de químicos no combate a pragas.  

 Scramin et al (2002) fazem alusão a eficiência de bicos e pulverizadores 

durante a aplicação da calda. Para estes autores, a característica dos bicos do 

pulverizador, e o tipo de calibração do equipamento contribuem com a perda de 

produto por deriva, gerando uma aplicação desuniforme na lavoura uma vez que boa 

parte do produto aplicado acaba atingindo o solo, sendo necessários ajustes na 

direção/velocidade do jato e tamanho das gotas. Estudos desenvolvidos por Chaim 
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et al (2004) avaliaram a deposição de agrotóxicos em parreira comercial de uva 

utilizando diferentes tipos de bicos e pulverizadores.   

De acordo com os autores a máxima eficiência foi obtida no pulverizador que 

depositou 82% do produto na planta, com perdas de 8% para o solo e 10% por 

evaporação ou deriva. Boschini et al (2008) verificaram que alterações nos bicos dos 

pulverizadores podem apresentar melhor disposição de agrotóxicos na cultura da 

soja.  Cunha et al (2003) observaram que a adição de óleo vegetal à calda de 

pulverização e o uso de bicos de pulverização antideriva, diminuíram a percentagem 

de gotas propensas à ação dos ventos. Queiroz et al (2008) ressaltam a importância 

da utilização de aditivos capazes de modificar a atividade dos agrotóxicos aplicados 

e as características da pulverização, aumentando a eficiência da aplicação. 

 Souza e Palladini, (2007) mencionam sobre a atenção aos fenômenos 

climáticos durante aplicação, uma vez que diversos agrotóxicos podem ser perdidos 

por volatilização, lixiviação e deriva, prejudicando vegetações sensíveis ou 

comunidades próximas ao local de aplicação. O vento, a temperatura e a umidade 

relativa do ar atuam diretamente na pulverização, agindo mais intensamente nas 

gotas de tamanho menores (SOUZA e PALLADINI, 2007).  

Quanto maior a velocidade de vento, maior é a deriva das gotas de 

agrotóxico. Christofoletti (1999) aludem quanto a influencia da temperatura na 

aplicação de agrotóxicos. Para os autores a baixa humidade do ar evapora 

rapidamente a água, reduzindo o tempo de vida da gota pulverizada, assim  

diminuindo o efeito dos agrotóxicos nas plantas, o que pode incidir em maiores 

aplicações por parte do produtor rural. No solo, a umidade pode influenciar na ação 

dos agrotóxicos nas plantas, agindo diretamente na absorção, translocação 

movimentação dos compostos (SPADOTTO et al., 2010). Para Quezado-Duval et al 

(2007), o excesso de chuva pode lavar os produtos utilizados, reduzindo o período 

de cobertura nas folhas. 

 Cieslik et al (2013) afirmam que a eficiência das aplicações de herbicidas pós-

emergentes é drasticamente influenciada pela temperatura, umidade relativa do ar, 

luminosidade e velocidade do vento. Devlin et al (1991) ressaltam que, em 

condições ambientais favoráveis, as doses dos herbicidas podem ser reduzidas e, 

ainda assim, controlar eficientemente as plantas daninhas. Apesar da perda da 

eficiência de certos produtos durante a aplicação com diversos aspectos 

climatológicos, muitos produtores negligenciam cuidados relacionados às condições 
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climáticas, com riscos ao ambiente ou a saúde humana (GARRIDO et  al. 2015). 

 Mendonça et al (2007) recomendam a utilização de óleos minerais ou 

vegetais junto a calda no momento da aplicação, de modo a reduzir o potencial de 

deriva durante as pulverizações, garantindo maior fixação dos agrotóxicos nas folhas 

das plantas, evitando assim desperdício. Estes produtos podem ser acrescentados à 

formulação dos agrotóxicos pelas empresas fabricantes, ou ser adicionados à calda 

no momento da pulverização, ajudando na penetração dos agrotóxicos e aumento 

sua eficiência (QUEIROZ et al. 2008). 

 Azevedo et al (2008) mencionam sobre a importância de se calcular 

adequadamente o volume dos agrotóxicos a serem aplicados para que não ocorra 

sobras, evitando, assim, grandes perdas e descarte inadequado no ambiente, 

recomendando que em casos no qual ocorra sobra de calda no pulverizador, esta 

deve ser diluída em água e aplicada nas bordaduras da área tratada. Caso tenha 

sobra de produto concentrado, este deve ser mantido em sua embalagem original, 

certificando-se se está fechada adequadamente e armazenada em local seguro.  

Outra prática que pode ser adotada para minimizar os impactos dos 

agrotóxicos no ambiente, refere-se aos cuidados com o descarte de água utilizada 

na lavagem de máquinas e equipamentos de pulverização. De acordo com RAS 

(Rede de Agricultura Sustentável - RAS, 2010), as águas provenientes da lavagem 

dos equipamentos de aplicação de agroquímicos devem ser coletadas e não 

misturadas com as águas residuárias domésticas ou descarregadas em ambiente, 

sem ter sido tratada previamente.  

 Barreira e Philippi (2002) dão atenção aos resíduos provenientes das 

embalagens de agrotóxicos, que podem modificar o ambiente nas suas mais 

diferentes formas de vida. Atualmente, a Lei federal n° 9.974 de 06 de junho de 

2000, responsabiliza os agricultores pela devolução das embalagens vazias, aos 

estabelecimentos comerciais em que foram adquiridos, de acordo com as instruções 

previstas nas respectivas bulas, no prazo de até um ano, contando da data de 

compra, ou prazo superior, se autorizado pelo órgão registrante, podendo a 

devolução ser intermediada por postos ou centros de recolhimento, desde que 

autorizados e fiscalizados pelo órgão competente. Vale lembrar, que antes da 

devolução, as embalagens devem passar pelo processo de tríplice lavagem, para 

um melhor aproveitamento do produto e, higienização adequada do recipiente 

visando eliminar os componentes tóxicos (KRIEGER, 2013). 
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De acordo com Iwami et al. (2010), para a tríplice lavagem a embalagem deve 

ser totalmente esvaziada no pulverizador, em seguida adicionar água limpa à 

embalagem até ¼ do seu volume, agitando-a por 30 segundos, repetindo o processo 

três vezes. 

 Dentre as medidas mais simples para evitar impactos severos dos agrotóxicos 

no meio ambiente, destaca-se a leitura do rótulo e da bula, que possuem 

informações sobre a utilização correta e segura destes compostos, indicando 

precauções no manuseio durante e após aplicação bem como advertências quanto 

aos cuidados de proteção ao meio ambiente e instruções de armazenamento do 

produto (GONSALVES et al. 2010). 

  

2.4 Percepção quanto ao uso do agrotóxico 

 

De acordo com Araujo et al. (2007), a conscientização quanto aos  riscos da 

utilização de agrotóxicos para a saúde humana e para o meio ambiente, é 

fundamental para mudar o alto consumo desses produtos. Troian et al (2012) 

apontam sobre a necessidade de conhecer a percepção dos agricultores, de modo a 

entender a visão desses indivíduos, sobre os impactos negativos que o uso 

inadequado dos agrotóxicos podem ocasionar.   

Fernandes et al (2004) argumentam que estudos sobre percepção ambiental 

é de fundamental importância para que se possa compreender melhor as inter-

relações entre o ser humano e o ambiente, suas expectativas, satisfações e 

insatisfações, julgamentos e condutas, sendo esta uma alternativa eficiente para o 

desenvolvimento de métodos e práticas de aplicação de agrotóxicos, que garantam 

a produtividade agrícola e mantenham a integridade ambiental.  

Pesquisa desenvolvida por Oliveira et al (2017), em Petrolândia e Itacuruba 

no Estado de Pernambuco, no semiárido brasileiro, com o objetivo de verificar a 

importância biológica de anfíbios no controle de pragas agrícolas, indicou que, 

apesar desses animais, serem uma das alternativas viável no controle natural de 

inseto nas lavouras, os agricultores ainda não reconhecem esses indivíduos como 

aliados no combate a pragas agrícolas. Segundo os autores, algumas espécies se 

sapos são um grupo de alta vulnerabilidade em relação a ação dos agrotóxicos, 

sendo necessário a criação de subsídios para a redução do uso de químicos nas 

lavouras, e ações de sensibilização ambiental. 
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Adeola (2012) menciona que para a promoção de mudanças no 

comportamento das comunidades em se tratando do uso de agroquímicos para o 

controle de pragas agrícolas, é necessária a compreensão do relacionamento entre 

as sociedades humanas e os recursos naturais. Segundo Troian et al, (2012) danos 

ambientais podem ser minimizados, quando os produtores rurais que fazem uso 

destes produtos estão conscientes sobre os efeitos negativos dos agrotóxicos. 

O estudo desenvolvido por Gregolis et al (2012) em Rio Branco, AC, mostrou 

que a percepção dos agricultores quanto aos riscos da exposição à agrotóxicos, e 

sua relação com a saúde e ao meio ambiente, pode ser influenciada pelas suas 

práticas de trabalho, uma vez que conseguem identificar facilmente quais os 

problemas que frequentemente são associados à exposição a agrotóxicos, em parte, 

por experiência própria ou conhecimento de casos por vizinhos e parentes fazendo 

ainda conexões claras, sobre uso destes produtos a contaminação do ambiente. 

Para Recena e Caldas (2008), os agricultores nem sempre transformam a 

auto percepção de risco e suas experiências pessoais em atitudes e práticas mais 

seguras no uso de agrotóxicos, devido aos fatores ambientais não controláveis e à 

vulnerabilidade econômica. Peres et al (2005) menciona que estudos de percepção 

devem ser incorporados intrinsecamente às estratégias educativas relacionada ao 

uso de agrotóxicos no meio rural, incentivando programas governamentais de 

extensão agrícola, que enfatizem técnicas alternativas de manejo de pragas e 

práticas seguras de uso de agrotóxicos, direcionados a essa população  

Adeola (2012) verificou a percepção ambiental de 128 trabalhadores rurais 

em Ogbomoso, na Nigéria. Os resultados demostram que (54,7%), dos 

entrevistados acreditam que os pesticidas podem ocasionar a destruição do solo, 

morte de insetos (28,1%), diminuição da biodiversidade (61,7%), poluição do ar 

(48,1%), poluição de rios e poços (70%) e organismos não alvos como aves e 

minhocas (80,5%). Os resultados do teste de qui-quadrado mostram que as 

variáveis idades (agricultores mais velhos), educação e acesso a empresas de 

consultoria apresentaram associação significativa com a percepção dos agricultores 

quanto aos efeitos negativos dos agrotóxicos. 

Pesquisa desenvolvida por Chisté e Có (2003) em Santa Teresa, ES, revela 

vários pontos importantes como a dificuldade em desenvolver trabalhos do gênero 

uma vez que a desconfiança em relação à atividade de pesquisa deixa os 

trabalhadores rurais com receio em responder às perguntas acreditando que 
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possam ser prejudicados de algum modo, já que muitos vivem com a renda da 

agricultura, necessitando produzir uma boa colheita e, acreditando que os 

agrotóxicos são responsáveis pela boa produção e sem o uso desses produtos 

tóxicos não conseguirão comercializar os seus produtos. Os autores, 

complementam, que a maioria dos agricultores, especialmente os mais velhos, 

demostraram conhecimento sobre os prejuízos que os agrotóxicos causam, tanto 

para a saúde quanto para o meio ambiente, porém não restringiram seu uso. 

No município de São Benedito, CE, muitos trabalhadores rurais afirmam que 

os produtos utilizados atualmente, no controle de pragas e doenças nas lavouras 

são muito fracos, mesmo sendo preparados com dosagem mais elevadas, se 

fazendo necessária a conscientização dos consumidores, pois estes, 

inconscientemente, induzem os agricultores a aplicarem quantidades enormes de 

pesticidas para atender a demanda de mercado (ALENCAR et al. 2013). 

Com isso, conclui-se sobre a relevância do tema estudado e a necessidade 

de explorar a percepção dos trabalhadores quanto aos impactos ambientais 

oriundos da utilização de agrotóxicos. 

 

3 RESULTADOS 

 

Os resultados deste estudo estão divididos em dois artigos científicos. Estes 

artigos que serão apresentados nas Seções 3.1 e 3.2, respectivamente.  

O primeiro artigo (Seção 3.1) “Caracterização do uso do agrotóxico e relação 

com impactos ambientais: um estudo com trabalhadores rurais na região das 

Missões, RS” Trata-se de um estudo com delineamento transversal, de abordagem 

quantitativa, alcance descritivo e analítico que caracteriza o uso do agrotóxico e a 

relação com impactos ambientais relatados entre trabalhadores rurais na região das 

Missões- RS. e será submetido para avaliação ao periódico “ Revista Brasileira de 

Engenharia Sanitária e Ambiental”, que é classificado como A2 em Ciências 

Ambientais. 

 No segundo artigo (Seção 3.2), “O Modelo FPSEEA e o uso de Agrotóxicos 

na Região das Missões/RS”, é apresentado indicadores de qualidade ambiental, 

bem como investigado a relação entre o uso de agrotóxicos e problemas de saúde. 

Este artigo será submetido para avaliação ao periódico “Epidemiologia e Serviços de 

Saúde” cuja classificação em Ciências Ambientais é B1. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Diante do contexto de utilização crescente de agrotóxicos e seus possíveis 

efeitos nocivos ao ambiente e à saúde humana, buscou-se com este estudo 

identificar e analisar a percepção do trabalhador rural quanto aos efeitos negativos 

da utilização de agrotóxicos ao ambiente, bem como verificar a relação entre as 

condições socioambientais e a saúde do trabalhador rural através do modelo 

FPSEEA. 

No primeiro artigo, têm se a análise de 292 estabelecimentos agropecuários 

visitados, distribuídos proporcionalmente entre 12 municípios da região das Missões. 

Investigou-se as características sóciasdemográficas dos trabalhadores rurais 

missioneiros, forma de cultivo, percepção quanto aos impactos ambientais oriundos 

do uso de agrotóxicos bem como os métodos utilizados para redução desses 

químicos em lavouras agrícolas, e as dificuldades encontradas na substituição dos 

agrotóxicos por métodos de combate a pragas e doenças, menos agressivas ao 

ambiente. 

O segundo artigo aplicou o modelo FPSEEA para verificar como as condições 

ambientais poderiam afetar a saúde dos trabalhadores rurais expostos a 

agrotóxicos. Verificou-se que a maioria acredita que os agrotóxicos possam 

ocasionar doenças na saúde humana e, que 39,4% ± 19,6% dos participantes já 

tiveram mal estar após a aplicação destes produtos.  Os resultados revelam que a 

situação mais crítica, na componente Efeito, encontram-se nos municípios de 

Garruchos, Guarani, Santo Ângelo e Santo Antônio das Missões. Contudo, percebe-

se situações críticas, com tons de cinza de intensidade alta em outras categorias 

para os demais municípios missioneiros. 

Entre as dificuldades na execução deste estudo pode-se citar: a dificuldade 

de acesso as propriedades, receio dos trabalhadores rurais em participar da 

pesquisa, dificuldade em encontrar o responsável por desenvolver as atividades 

agrícolas, aplicar o questionário enquanto o trabalhador rural desenvolvia suas 

atividades, detalhar questões do instrumento de coleta de dados devido a extensão 

do mesmo. 

Contudo, este trabalho mostrou como o trabalhador rural percebe os efeitos 

negativos do uso de agrotóxicos no ambiente e quais medidas são adotadas para 

redução destes produtos nas lavouras agrícolas, bem como as limitações e 
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dificuldades que os impedem de buscarem métodos alternativos. Ainda, este 

trabalho traz importantes contribuições relacionando as condições ambientais com 

variáveis relacionadas a saúde, demostrando a relação entre ambiente e saúde. 

Para trabalhos futuros recomendam-se atividades de extensão, com a 

divulgação de métodos de sucesso que contribuam para redução no consumo de 

agrotóxico e produção agrícola de qualidade. A análise e avaliação das informações 

contidas nas bulas desses produtos, bem como as principais dificuldades que levam 

os trabalhadores rurais a não realizem a leitura. Avaliação dos princípios ativos dos 

agrotóxicos utilizados e aplicação do índice GUS  de modo a verificar o potencial de 

lixiviação. Análise de água dos corpos hídricos localizados próximos aos 

estabelecimentos agropecuários visitados.  
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ANEXO A - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
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ANEXO B - CARACTERÍSTICAS DOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 

PARA AMOSTRAGEM NA REGIÃO DAS MISSÕES, RS 

 

Municípios 
Área total do 

município 
(km²)¹ 

Nº. total de 
estabelecimentos 

agropecuários² 

Nº de estabelecimentos 
agropecuários que 

utilizaram agrotóxico² 

Bossoroca 1.610,57 1.218 538 

Caibaté 260,31 852 560 

Cerro Largo 177,68 781 742 

Dezesseis de Novembro 216,85 781 296 

Entre-Ijuís 552,62 1.537 1.096 

Eugênio de Castro 419,30 690 562 

Garruchos 799,85 581 157 

Giruá 855,92 1.426 1.156 

Guarani das Missões 290,50 1.099 789 

Mato Queimado 113,99 496 386 

Pirapó 291,74 831 219 

Porto Xavier 280,51 1.528 279 

Rolador 295,01 864 478 

Roque Gonzales 346,62 1.311 830 

Salvador das Missões 94,04 558 476 

Santo Ângelo 680,50 1.902 1.236 

Santo Antônio das Missões 1.710,87 1.299 337 

São Borja 3.616,02 1.129 430 

São Luiz Gonzaga 1.295,68 1.174 736 

São Miguel das Missões 1.229,62 1.225 563 

São Nicolau 485,32 914 393 

São Paulo das Missões 223,89 1.353 979 

São Pedro do Butiá 107,63 543 415 

Sete de Setembro 129,99 535 401 

Ubiretama 126,69 710 514 

Vitória das Missões 259,61 1.097 600 

Total 16471,33 26.434 15.168 

Fonte: ¹ Dados do Censo Populacional 2010 (IBGE, 2015); ² Dados do Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 
2015).
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